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Sentenca 00258

Trata-se de agdo civil publica ajuizada pelo Ministério Publico Federal em face de Hilton da Paz, brasileiro, solteiro, servidor publico federal pertencente aos
quadros da Unido, domiciliado nesta cidade, na rua X, Epaminondas da Silva, brasileiro, vilivo, também servidor publico federal pertencente aos quadros da
Uni&o, domiciliado nesta cidade, na rua Z, e de YYY Empreendimentos Ltda., pessoa juridica nacional sediada na cidade de Belo Horizonte, na rua T, em virtude
da prética de atos de improbidade administrativa.

Salienta o autor da agao que o primeiro réu, Hilton, de modo livre e consciente cedeu indevidamente, inclusive sem qualquer procedimento licitatério, a utilizagcao
de imével pertencente a Unido, localizado nesta cidade, em favor da pessoa juridica YYY Empreendimentos mediante pagamento de aluguel mensal simbolico
de quinhentos reais (R$ 500,00), bem inferior ao prego de mercado. Registra, ainda, que a cessionéria procedeu, por sua vez, a uma reforma no sentido de
realizar pequena modernizagdo no aludido bem, havendo plena ciéncia e anuéncia de Hilton. Ressalta o Ministério Publico Federal que Hilton é primo do
sécio-gerente da referida pessoa juridica, de nome Hélio da Silva, violando com sua conduta diretamente a moralidade administrativa, o dever de probidade e de
lealdade a instituicdo a qual pertence, além de causar dano ao patriménio publico federal.

Acrescenta o parquet federal que o servidor Epaminondas da Silva, lotado no mesmo érgdo do primeiro réu, ao tomar conhecimento do fato, exigiu da citada
pessoa juridica (YYY Empreendimentos) vantagem patrimonial indevida, no montante de duzentos mil reais (R$ 200.000,00), em encontro realizado em
restaurante da cidade, sob ameaca de comunicar a irregular cessédo de uso ao Ministério Pablico, ao Tribunal de Contas e & Controladoria-Geral da Uni&o, o que
veio a se efetivar em virtude da recusa da empresa em pagar o montante exigido.

A prova da exigéncia patrimonial indevida foi efetivada mediante gravacao por microfone ndo aparente, realizada pelo representante legal da empresa YYY
Empreendimentos, um dos interlocutores, cuja autenticidade restou comprovada por pericia técnica realizada em anterior agéo cautelar de produgéo antecipada
de provas, promovida pelo Ministério Publico.

Registra o autor da ac¢éo que nao formulou pedido anulatério do ato de cesséo de uso diante de sua anulagéo pela propria Administragao Puablica.

Conclui o Ministério Publico que Hilton da Paz e a YYY Empreendimentos violaram os artigos 10, incisos Il, IV e VIII, e 11 da Lei n° 8429/92 e, por este motivo,
pede, em relacdo aos dois réus, a aplicagdo das medidas previstas nos incisos Il e Il do artigo 12 da mencionada legisla¢éo, enquanto Epaminondas da Silva
teria violado os artigos 9°, |, e 11 da Lei n° 8.429/92, raz&o pela qual postula a aplicagéo, no tocante a este Ultimo, das medidas previstas nos incisos | e Il do
art. 12 da citada legislacéo.

A petigdo inicial veio acompanhada dos autos de inquérito civil e de certiddo de inteiro teor dos autos da medida cautelar de antecipagdo de provas, com base
no art. 851 do Codigo de Processo Civil.

Os demandados foram notificados nos termos do § 7° do art. 17 da Lei n° 8.429/92 e apresentaram defesas prévias, as quais foram rejeitadas, em deciséo
confirmada pelo Tribunal.

Citados, os réus apresentaram contestagoes.

O réu Hilton da Paz alegou: [i] que inexistiria a gravidade apontada pelo autor da agdo civil publica, pois a jurisprudéncia destaca que ilegalidade ndo é
improbidade e a legislagio pretende punir administradores desonestos e néo indbeis, como seria 0 caso; o réu procurou dar um uso ao bem e ajudar a empresa
do primo, inexistindo mal nisso; [ii] ressaltou, por fim, ndo haver dano, pois a cessionéria (YYY Empreendimentos) realizou reforma que gerou modernizagdo no
imével e o seu uso propiciou o0 aumento do fluxo de pessoas em beneficio dos moradores vizinhos ao bem e comerciantes da area.

O réu Epaminondas da Silva destacou em sua defesa: [i] nulidade da prova baseada em gravacdo de conversa feita por um dos interlocutores, sem o
conhecimento do réu, notadamente porque desprovida de autorizagéo judicial; [ii] no mérito, mencionou que néo praticou ato de improbidade capitulado no artigo
9° da Lei de improbidade (8.429/92), pois ndo recebeu qualquer quantia, como, inclusive, é expressa a peti¢éo inicial; [iii] em virtude da desconsideracéo da
prova ilicita, inexistem elementos probatérios de que houve violagdo, por sua parte, de qualquer dispositivo relacionado & improbidade administrativa.

A ré YYY Empreendimentos salientou em sua contestagao: [i] a sua ilegitimidade passiva para sofrer as sangdes por ato de improbidade, eis que néo é agente
publico; no maximo, estaria sujeita em tese ao ressarcimento ao erario [ii] 0 Ministério Publico Federal ndo detém legitimacéo ativa para tutelar o patriménio da
Uni&o, sob pena de violag&o direta ao inciso IX do art. 129 da Constituicdo Federal, atuando na verdade como 6rgdo de representagdo de pessoa juridica de
direito publico; [iii] no mérito, apontou que nédo restou demonstrado qualquer prejuizo a ser indenizado, pois se é verdade que se beneficiou de um ato que
apenas no aspecto formal foi irregular, sem qualquer méa-fé, houve beneficio concreto para o bem, com a reforma realizada no imével e revitalizacdo da area
com os eventos culturais e artisticos patrocinados pela YYY Empreendimentos.

A Unido interveio e assumiu posigdo ao lado do Ministério Publico Federal.

O Ministério Publico Federal manifestou-se quanto as contestacfes no sentido da rejeicdo das preliminares, por impertinentes, e reiterou o pedido de
procedéncia.

Foi realizada prova pericial que apurou o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) mensais como a média de mercado para fins de aluguel. Consignou o perito,
ainda, que a reforma no imével publico, realizada pela YYY Empreendimentos, pouco repercutiria no valor do aluguel.

Todas as partes foram intimadas da entrega do laudo para manifestagdo, sendo certo que o Ministério Publico Federal e os réus Hilton da Paz e YYY
Empreendimentos apresentaram peticdes. O primeiro consignou sua concordancia com o laudo e os demais, a despeito de afirmarem estar o perito correto em
suas conclusdes, ressaltaram que inexistiu prejuizo concreto ao erério, tendo em vista os beneficios j& apontados nas pegas de contestacdo.



Em alegacdes finais, o Ministério Publico destacou que as preliminares seriam impertinentes e enfatizou haver prova nos autos para condenagéo de todos, como
destacado na petigdo inicial. Registrou que as cominag8es do art. 12 da Lei n° 8.429/92 devem ser cumulativas, inexistindo qualquer discricionariedade judicial.

A Unido peticionou aderindo a manifestagdo do Ministério Publico Federal.

Os réus reiteraram as alegag6es deduzidas nas contestagdes, no sentido do acolhimento das preliminares suscitadas. No mérito, na hipétese de rejeicéo das
preliminares que acarretariam a extingéo do processo, sustentaram a improcedéncia do pedido.

E relatorio.

O candidato deve proferir sentenca, ficando expressamente dispensada a elaboracéo de outro relatério.

Resposta #002272

Por: GIORDANNO LOUREIRO CAVALCANTI GRILO 16 de Setembro de 2016 as 03:35
| - Das Preliminares

Da Preliminar de nulidade da prova produzida nos autos

O réu Epaminondas Silva arguiu a preliminar de nulidade da gravagéo realizada contra si diante de ter sido realizada pelo interlocutor representante da
empresa demandada e ele demandado. Ndo assiste razao ao réu.

E que a jurisprudéncia do STJ é no sentido de que a gravagdo ambiental realizada por um dos interlocutores é apta a prova dos fatos nela contidos,
mormente realizada pericia de seu contetido e ndo tendo sido demonstrada qualquer irregularidade na producéo da referida gravacéo.

Outrossim, o réu € interlocutor da conversa em que esta, de acordo com o que se alega nos autos, exigindo vantagem financeira indevida da empresa para
n&o proceder a comunicagdo do ato de cesséo ilegal do imével da Unido, nos moldes apontados. A gravagéo néo é feita por um terceiro, estranho a
conversa, mas sim por um dos interlocutores e o STF tem precedente no sentido do acolhimento da prova.

Desta forma, rejeito a preliminar de nulidade da prova produzida, qual seja, a grava¢do ambiental da conversa entre o réu Epaminondas e o representante
legal da empresa YYY Empreendimentos Ltda.

Da Preliminar de llegitimidade passiva da empresa YYY Empreendimentos Ltda

A empresa YYY Empreendimentos Ltda alegou a sua ilegitimidade passiva para responder a presente acdo por improbidade administrativa, sob o
fundamento de que pessoa juridica ndo pode sofrer as sangdes da Lei 8429/92, no maximo em tese estaria sujeita ao ressarcimento ao erario.

Nao merece acolhida a irresignacdo em sede de preliminar.

As pessoas juridicas causadoras de danos ao erario sdo legitimadas aos termos da lei de improbidade, ndo respondendo somente com o ressarcimento ao
erario, mas mediante outras medidas, tais como a proibigao de contratar com poder publico por prazo determinado. Este é o escoélio da doutrina e o
entendimento do STJ.

Além disto, a lei de improbidade administrativa dispde expressamente em seu art. 16 e paragrafo 20., que os agentes e 0s "terceiros que tenha enriquecido
ilicitamente ou tenham causado dano ao patriménio publico" sdo passiveis, por exemplo, de sofrer o sequestro de bens, o bloqueio de contas e de aplica¢des
financeiras.

Outrossim, a conduta de permitir ou facilitar a locagdo de bem integrante do patriménio publico por preco inferior ao de mercado (art. 10, IV, da Lei de
improbidade).

Por fim, o art. 30. da LIA é expresso ao dizer que "as disposi¢des desta lei sdo aplicaveis, aquele que, mesmo nédo sendo agente publico, induza ou concorra
para a pratica do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta”.

Razdes pelas quais rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva da empresa demandada.

Da preliminar de llegitimidade ativa do MPF para tutelar o patriménio da Unido

N&o merece acolhida a preliminar. O Ministério Publico detém legitimidade para a agao civil publica de improbidade administrativa para tutelar o interesse e o
patriménio publico, bem como a moralidade administrativa.

Vejamos o que disp8e o art. 17 da Lei 8429/92 (LIA):

Art. 17. A acéo principal, que terd o rito ordinario, sera proposta pelo Ministério Publico ou pela pessoa juridica interessada, dentro de trinta dias da
efetivacdo da medida cautelar.

Além disto, a mesma lei denota que o MP detem a legitimidade para apuragéo, para requerer ao juizo competente o sequestro de bens (art. 16) "do agente
ou de terceiro que tenha enriquecido ou causado dano ao patriménio publico”, além de pedido de blogueio de bens, contas bancérias e aplicagdes



financeiras, dentre outras medidas, tais como a indisponibilidade de bens (art. 70. da LIA).

A Fazenda Publica interessada podera ingressar na lide posteriomente, como ocorreu no caso concreto. A unido ingressou na lide e tomou em conjunto com
0 MPF o polo ativo da demanda.

Ademais, o resultado da agdo, mesmo que ndo houvesse o ingresso da pessoa juridica de direito publico interessada seria encaminhado ao erario publico
desta ultima (art. 18 da Lei).

Outrossim, a jurisprudéncia do STJ e STF s&o pacificas ao aceitar a legitimidade do MP para a agdo de improbidade administrativa.

Razdes pelas quais rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa do MPF para a demanda.
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